
PROGRAMA DO PROCEDIMENTO

HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DE EXPLORAçÃO DO BAR VIII,A PRAIA

DA PRAIA DAS ROCAS

CAPÍTULO I

DISPOSIçOrS Crn-qJS

Artigo 1"

Entidade cedente e decisão de contratar

1. Para efeitos do presente procedimento, a entidade cedente é a PRAZIT ÂNOn -
TURISMO E AMBIENTE, 8.M., matriculada na Conservatória do Registo

Comercial de Castanheira de Pera sob o número 506579794/Ì:{IPC, com sede social

em Praça Amarela, 3280-050 Castanheira de Pera e actual e provisoriamente

instalada em Praça da Notabilidade, 3280-017 Castanheira de Pera, com endereço

de correio eletrónico contratacao@praiadasrocas.com e telefone +35L 23&38951.

2. A decisão de contratar inerente ao presente procedimento é da competência do

Conselho de Administração, nos termos dos respetivos estatutos e da legislação

aplicável ao setor empresarial local.

3. A abertura do procedimento foi determinada por deliberação/despacho do

Conselho de Administração, de 04 de maio de 2026, que aprovou o presente

Programa do Procedimento e o respetivo Caderno de Encargos.

Artigo 2"

Obieto do contrato

1. O presente Programa do Procedimento tem por objeto a cessão de exploração do

Bar Villa Praia da Praia das Rocas, sito em Praia das Rocas, Castanheira de Pera,

nos termos estabelecidos no Caderno de Encargos.

2. A atividade a desenvolver deverá estar incluída nos Códigos de Atividade

económica de restauração e bebidas.



3. Consideram-se integrados no obieto da cessão de exploração as instalações, os

equipamentos, máquinas e respetivos acessórios existentes, bem como todas as

obras, equipamentos e outros bens que venham a ser realizados e implantados

pelo cessionário em cumprimento das obrigações de conservação do espaço e do

equipamento previstas no Caderno de Encargos.

Pubr ic idat::ï i*e di me nto

1. O presente procedimento reveste natureza patrimonial e pré-contratual

administrativa, sendo promovido segundo os princípios da concorrência,

transparência, igualdade e prossecução do interesse público, aplicando-se

subsidiariamente, com as necessárias adaptações, o Código dos Contratos

Públicos e o Código do Procedimento Administrativo.

2. O presente procedimento será publicitado através de anúncio/edital publicado na

no sítio institucional da entidade cedente e, se aplicável, no sítio do Município de

Castanheira de Pera, bem como por edital afixado em locais de estilo.

3. O anúncio/edital deve conter, pelo menos:

a) A identificação da deliberação/despacho que determinou a abertura do

procedimento;

b) A identificação do obieto do procedimento;

c) O local, data e hora-limite de entrega e de abertura das propostas;

d) O valor base da proposta, nos termos do artigo 11";

e) A indicação do local e modo de consulta das peças do procedimento;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes.



Artigo 4"

Consulta das peças do procedimento

1. Todos os elementos relativos a este procedimento encontram-se disponíveis no

sítio institucional da entidade cedente em https://www.prazilandia.pt, e outros

locais de Estilo.

Z. O procedimento está ainda disponível para consulta, em suporte físico, nas

instalações da entidade cedente, nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, até à

data e hora-limite de entrega das propostas.

Artigo 5"

Esclarecimentos' retificações, erros e omissões

1. Quaisquer esclarecimentos, pedidos de retificação e/ou invocação de erros ou

omissões relativamente às peças do procedimento devem ser solicitados por

escrito até 3 dias antes da data-limite para apresentação das propostas.

2. Os pedidos referidos no número anterior são formulados por escrito, dirigidos ao

iúri do procedimento e enviados por correio eletrónico para

contratacao@praiadasrocas ou entregues nas instalações da entidade cedente, em

dias úteis, durante o horário de expediente.

3. As respostas aos pedidos são prestadas até 5 dias antes da data-limite para

apresentação das propostas, divulgadas no sítio institucional da entidade cedente

e passam a integrar as peças do procedimento, prevalecendo sobre estas em caso

de divergência.

Artigo 6"

Visita às instalações

1. O espaço obieto da cessão de exploração pode ser visitado por qualquer

interessado até ao dia útil anterior à data-limite de apresentação das propostas,

em horário a definir pela entidade cedente, desde que tal seia requerido com

antecedência mínima de 2 dias relativamente à data pretendida para a visita.



2. As visitas devem ser requeridas por correio eletrónico para

contratacao@praiadasrocas,devendo o interessado indicar o NIF/ÌIIIPC, o nome ou

denominação social e um contacto telefónico.

Artigo 7"

Comunicações e notificações

Todas as comunicações e notificações entre a entidade cedente, o iúri do procedimento

e os interessados, na fase de formação do contrato, são efetuadas preferencialmente por

correio eletrónico, para os endereços indicados pelos interessados nas respetivas

propostas.

Artigo 8"

Impedimentos

Não podem candidatar-se ao presente procedimento as pessoas ou entidades que:

a) Tenham obrigações pecuniárias vencidas e não regularizadas perante o Município

de Castanheira de Pera ou perante a entidade cedente;

b) Tenham denunciado ou visto resolvidos, com fundamento em incumprimento que

lhes seja imputável, contratos celebrados com o Município de Castanheira de Pera

ou com a entidade cedente com obieto análogo ao do presente procedimento, nos

últimos quatro anos.

Artigo 9"

Júri do procedimento

1. O iúri do procedimento é constituído por um presidente, dois vogais efetivos e

dois vogais suplentes, designados por deliberação do órgão competente da

entidade cedente.

Z. O iúri do procedimento, por razões de funcionalidade, pode ser apoiado por

quaisquer trabalhadores da entidade cedente.



CAPÍTULO tT

APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

Artigo L0"

Proposta

1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta, por escrito, a sua

vontade de contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo, nomeadamente o

valor mensal base que se propõe pagar a título de renda.

2. Na proposta, os concorrentes devem indicar todos os elementos solicitados,

devendo, para o efeito, considerar todas as condições e informações constantes

do presente Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos.

Artigo 110

Preço base

1. O valor base da prestação global para a cessão de exploração durante a época

balnear de 2O26 (de 15 de iunho a 20 de setembro) é de 7.500,00 € (sete mil e

quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a pagar em prestações

(iunho, julho, agosto e setembro de2026) de igual valor por mês ou fracção de mês.

2. Sem preiuízo das atualizações decorrentes da lei e do disposto no Caderno de

Encargos, o valor indicado na proposta que vier a ser obieto de adiudicação

manter-se-á como referência para a época balnear de 2026.

Artigo 12o

Documentos que instruem a ProPosta

1. A proposta deve indicar as condições em que o concorrente se dispõe a contratar,

devendo englobar os documentos que se especificam no número seguinte, sob

pena de exclusão.

2. A proposta é instruída com os seguintes documentos:
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a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de

Encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I

ao presente Programa;

b) Modelo de proposta contendo o valor mensal base da renda, em

conformidade com o modelo constante do anexo II ao presente Programa;

c) Certidão permanente do registo comercial, ou código de acesso, atualizada,

no caso de pessoas coletivas ou empresários em nome individual;

d) Declaração comprovativa do exercício de atividade de restauração e

bebidas (quando aplicável), emitida pela Autoridade Tributária ou outra

entidade competente;

e) Procuração, se o proponente representar outra pessoa singular ou coletiva,

devendo da mesma resultar os poderes para a prática dos atos necessários

à apresentação da proposta e à outorga do contrato;

0 Documento contendo o horário de funcionamento proposto para o período

de exploração, ao qual o concorrente se vincula, e que deve respeitar, no

mínimo, o período entre as 16h00 e as 25h00, todos os dias da semana,

durante a época balnear, não podendo haver qualquer dia de encerramento

nos meses de iunho, iulho e agosto de 2026;

g) Memória descritiva e iustificativa da candidatura, indicando,

designadamente, o tipo de serviço que se propõe desenvolver e a forma

como pretende assegurar o cumprimento das obrigaçoes previstas no

Caderno de Encargos;

h) Curriculum vitae ou nota curricular do concorrente (ou dos seus

gerentes/administradores, em caso de pessoa coletiva), contendo,

nomeadamente, os elementos necessários a aferir a experiência na gestão

de estabelecimentos de restauração e bebidas;
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i) euaisquer outros documentos que o concorrente considere relevantes para

a apreciação da sua Proposta.

S. Os documentos que instruem a proposta devem ser assinados pelo proponente ou

por representante que tenha poderes para o obrigar, o que deve resultar da

certidão permanente do registo comercial ou da procuração respetiva, consoante

os casos.

4. O valor constante da proposta é indicado em algarismos e por extenso,

prevalecendo, em caso de divergência, o valor por extenso.

Artigo 13o

Modo de apresentação das propostas

A proposta deve ser apresentada, acompanhada dos documentos que a instruem,

em sobrescrito opaco e devidamente fechado, dirigido ao Presidente do |úri, com

indicação, no exterior, do nome ou denominação social do proponente e da

menção "proposta - Cessão de Exploração do Bar Villa Praia da Praia das Rocas".

Os documentos devem ser redigidos em língUa portuguesa ou, caso não o seiam,

devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada, devendo o

proponente declarar aceitar a prevalência da tradução sobre o texto original.

Não é admitida a apresentação de propostas que envolvam alterações de quaisquer

cláusulas do Caderno de Encargos.

Artigo 14"

Prazo para apresentação das propostas

As propostas podem ser entregues pessoalmente até às 17:00 horas do dia 25 de

maio de 2026, nos serviços da entidade cedente, em Praça da Notabilidade,

Castanheira de Pera, contra recibo, ou remetidas, por correio registado com aviso

de receção, para a mesma morada, desde que recebidas até ao termo do prazo

fixado.
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2. Se o envio da proposta for feito pelo correio, o proponente será o único

responsável por eventuais atrasos, não podendo invocar o facto de o sobrescrito

ter sido expedido em data anterior ao termo do prazo'

S. As propostas apresentadas são listadas e ordenadas de acordo com a respetiva

entrada nos serviços da entidade cedente.

4. O prazo fixado para apresentação das propostas é contínuo e não será suspenso

aos sábados, domingos e feriados.

Artigo 15"

Substituição e retirada da proposta

1. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os concorrentes

ou os seus representantes podem retirar as propostas que tenham apresentado.

2. O exercício da faculdade prevista no número anterior não preiudica o direito de

apresentação de nova proposta, desde que respeitado o prazo fixado'

3. Apenas será considerada, para efeitos de apreciação e ordenação, a última

proposta apresentada por cada concorrente dentro do prazo.

CAPÍTULO III

ADMISSÃO E HASTA PÚBLICA

Artigo 16"

Análise preliminar e admissão de concorrentes

1. Findo o prazo para entrega das propostas, o iúri procede à abertura dos

sobrescritos em ato público, a realizar no dia 26 de maio de 2026, às 16:00 horas,

nos serviços da entidade cedente, na Praça da Notabilidade, Castanheira de Pera.

Z. No ato público de abertura, o Presidente do Iúri identifica o procedimento,

procede à leitura da lista de propostas apresentadas, verifica a integridade dos

sobrescritos e procede à sua abertura.



S. O iúri verifica a conformidade formal das propostas e dos documentos

apresentados, propondo a exclusão das propostas que não cumpram os requisitos

exigidos no presente Programa e no Caderno de Encargos.

4. O iúri elabora uma lista de concorrentes admitidos e de concorrentes excluídos,

com indicação sucinta dos fundamentos da exclusão, a qual é notificada a todos

os proponentes.

5. Apenas os concorrentes cuias propostas sejam admitidas podem participar na fase

de hasta pública (licitação).

Artigo 17o

Critério de adiudicação e critérios de desempate

1. A adiudicação é efetuada com base no critério da proposta economicamente mais

vantaiosa na modalidade de melhor preço, entendendo-se como tal a licitação

que ofereça o maior valor de renda mensal pela cessão de exploração do Bar

Villa Praia da Praia das Rocas.

2. Em caso de empate no valor da renda mensal licitada entre dois ou mais

concorrentes, aplicam-se, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a) Realização de uma ou mais rondas adicionais de licitação, em ato público,

exclusivamente entre os concorrentes empatados, com um valor mínimo

de incremento a anunciar pelo Presidente do fúri no início de cada ronda;

b) Mantendo-se o empate após as rondas adicionais de licitação, preferência

(como factor subsidiário de desempate fundado na proximidade

operacional e capacidade de resposta imediata) ao concorrente com sede

(no caso de pessoa coletiva) ou residência (no caso de pessoa singular) no

concelho de Castanheira de Pera;

c) Persistindo o empate, preferência (como factor subsidiário de desempate

fundado na proximidade operacional e capacidade de resposta imediata) ao



concorrente com sede ou residência em concelho limítrofe do concelho de

Castanheira de Pera;

d) Subsistindo ainda o empate, a adiudicação é decidida por sorteio a realizar

pelo iúri entre os concorrentes empatados, lavrando-se ata do ato.

S. A entidade cedente reserva-se o direito de não adiudicar a cessão de exploração,

mediante decisão fundamentada, quando a licitação mais elevada seia

considerada inaceitável ou manifestamente desvantaiosa para o interesse público.

Artigo 18"

Sessão de hasta pública (licitação)

1. A hasta pública realiza-se em ato público e em acto contínuo à abertura das

propostas em carta fechada, a realizar no dia 26 de maio de 2026, nos serviços da

entidade cedente, na Praça da Notabilidade, Castanheira de Pera.

2. Apenas os concorrentes admitidos podem participar na hasta pública, fazendo-se

representar, se for o caso, por procuradores com poderes bastantes para licitar,

devendo exibir, no início da sessão, os respetivos documentos de identificação e

procurações.

S. O Presidente do Iúri declara aberto o ato, identifica o procedimento, lê a lista de

concorrentes admitidos e informa sobre:

a) O valor base de licitação;

b) O valor mínimo de cada incremento de licitação;

c) Os critérios de desempate previstos no artigo 17".

4. As licitações são verbais, feitas em voz alta e clara, e são registadas em ata pela

ordem em que forem apresentadas.

5. Cada licitação deve exceder, pelo menos, em 50,00 € (cinquenta euros) o valor da

licitação anterior, salvo se outro valor mínimo for fixado e anunciado pelo

Presidente do lúri antes do início da sessão.



6. O Presidente do Júri repetirá três vezes o valor da última licitação; se não houver

nova licitação, considera-se finda a licitação e encerrada a hasta pública quanto

ao seu objeto.

7. Encerrada a licitação e, se necessário, realizadas as rondas adicionais de

desempate, o Presidente do Júri declara qual o licitante a favor de quem recai a

licitação mais elevada.

8. De todo o ato de hasta pública é lawada ata, assinada pelos membros do iúri e, se

assim o deseiarem, pelos licitantes presentes.

Artigo 19"

Relatório final e proposta de adiudicação

1. Concluída a sessão de hasta pública, o iúri elabora um relatório final,

fundamentado, no qual:

a) Identifica os concorrentes que participaram na hasta pública;

b) Regista os valores das licitações apresentadas;

c) Propõe a ordenação das licitaçÕes e a entidade a quem deve ser adiudicada

a cessão de exploração, de acordo com o critério previsto no artigo 17";

d) Identifica e fundamenta as exclusões, se as houver.

2. O relatório final é enviado ao órgão competente da entidade cedente para decisão

de adjudicação.

CAPITULO IV

ADJUDICAçÃO, HABILITAçÃO, CAUçÃO E CONTRATO

Artigo 20"

Decisão de adiudicação e notificação

A decisão de adjudicação é da competência do Conselho de Administração da

entidade cedente, com base no relatório final do iúri.

1
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Z. Após a decisão de adjudicação, todos os concorrentes são notificados desse ato,

por correio eletrónico ou outro meio idóneo.

S. juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o adjudicatário é

notificado para:

a) Apresentar os documentos de habilitação;

b) Prestar a caução;

c) Se pronunciar sobre a minuta do contrato.

Artigo 21"

Documentos de habilitação

1. O adiudicatário deve apresentar, no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação

da decisão de adiudicação, os seguintes documentos de habilitação:

a) Documento comprovativo de que se encontra com a situação regularizada

relativamente a dívidas por contribuições para a Segurança Social;

b) Documento comprovativo de que se encontra com a situação regularizada

relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português;

c) Certidão de registo criminal, emitida há menos de três meses,

comprovativa de que não se encontra em nenhuma das situações de

impedimento relevantes para a contratação;

d) Comprovativo do registo no Registo Central do Beneficiário Efetivo, no

caso de pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas;

e) Documentos de identificação e representação dos titulares dos órgãos de

administração ou gerência com poderes para obrigar a sociedade, bem

como, se for o caso, das pessoas que irão outorgar o contrato, nos termos

da lei e dos estatutos.

2. A falta imputável de apresentação de qualquer dos documentos de habilitação no

prazo fixado determina a caducidade da adiudicação, podendo o contrato ser
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adjudicado ao concorrente cuia licitação tenha sido imediatamente inferior, nos

termos da lei e desde que se mantenham válidas as condições da sua proposta.

Artigo 22"

Caução

1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, é exigida ao

adiudicatário a prestação de uma caução de valor correspondente a uma

mensalidade da renda resultante da licitação vencedora, sem IVA.

2. A caução deve ser prestada no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação da

decisão de adiudicação, sob uma das seguintes formas:

a) Depósito em numerário em conta a indicar pela entidade cedente;

b) Garantia bancária à primeira solicitação, emitida por instituição autorizada,

nos termos de minuta a fornecer pela entidade cedente.

3. A não prestação da caução no prazo fixado constitui motivo de caducidade da

adjudicação, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no n" 2 do

artigo 21o.

Artigo 25"

Minuta e celebração do contrato

1. A rninuta do contrato a celebrar é notificada ao adiudicatário em simultâneo com

a decisão de adiudicação.

Z. A minuta considera-se aceite se, no prazo de 5 dias úteis a contar da respetiva

notificação, o adiudicatário não apresentar reclamação escrita.

S. Em caso de reclamação, a entidade cedente decide no prazo de 5 dias úteis,

notificando o adiudicatário da decisão.

4. O contrato será celebrado no prazo de 5 dias úteis a contar da aceitação da minuta

ou da notificação da decisão sobre a reclamação, em suporte escrito, podendo ser

celebrado mediante assinatura manuscrita ou assinatura eletrónica qualificada,

conforme vier a ser determinado pela entidade cedente.
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5. Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados, por uma

única vez e por período não superior a 5 dias úteis, por iniciativa da entidade

cedente ou a pedido fundamentado do adiudicatário, desde que tal não preiudique

o interesse público.

CAPÍTULO V

DISPOSIçÕES nNels

Artigo 24"

Legislação aPlicável

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Programa do

Procedimento, observa-se, consoante aplicável, o disposto no Código dos Contratos

Públicos, no Código do Procedimento Administrativo, no regime iurídico do setor

empresarial local e demais legislação em vigor.

Artigo 25"

Despesas e encargos

Constituem encargos a suportar pelo adjudicatário todas as despesas inerentes à

elaboração e apresentação da proposta, participação na hasta pública, prestação de

caução, celebração do contrato, bem como a obtenção de todas as autorizações, licenças

e demais títulos necessários ao funcionamento e exploração do estabelecimento.

Artigo 26"

Faculdade de não atribuição

1. A entidade cedente reserva-se o direito de não atribuir a cessão de exploração do

Bar Villa Praia da Praia das Rocas se todas as propostas ou licitações apresentadas forem

consideradas inaceitáveis ou manifestamente desvantajosas para o interesse público,

devendo tal decisão ser fundamentada.



2. Em caso de não atribuição ou de hasta pública deserta, a entidade cedente pode

promover novo procedimento, nos termos legalmente admissíveis, ou ponderar solução

alternativa que salvaguarde o interesse público.

O Presidente do Conselho de Administração,

L

PRÁZILÂNDTA
ÌURISMO EAMBIENTE, E.M.

AAdministração,

Carvalho, Dr.)



ANEXO I

Modelo de Declaração de Aceitação do Caderno de Encargos

HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DE EXPTORAçÃO DO BAR VITLA PRAIA

DA PRAIA DAS ROCAS

DECTARAçÃO DE ACEITAçÃO lO CADERNO DE ENCARGOS

(Identificação do concorrente)

INOME COMPLETO / DENOMINAçÃO SOCIAL], pessoa [singular/coletiva], com o

número de identificação fiscal [NIF/Ì{IPC], com sede/domicílio em [morada completa],

com o capital social de t---l (se aplicável), aqui representada por [nome do representante],

[cargo], portador(a) do documento de identificação no [---], válido até [---],

vem, para os devidos efeitos, declarar que:

1. Teve conhecimento integral do Caderno de Encargos relativo ao procedimento de

hasta pública para a cessão de exploração do Bar Villa Praia da Praia das Rocas,

promovido pela Prazilândia - Turismo e Ambiente, E.M.;

Z. Aceita, sem qualquer reserva, todas as cláusulas, condições e obrigações

constantes do referido Caderno de Encargos, obrigando-se a cumpri-las integralmente,

em caso de adiudicação;

S. Reconhece que o preço mensal indicado na proposta que apresenta é determinado

com base nas condições constantes do Caderno de Encargos e que, se vier a ser

adiudicatário, não pode invocar desconhecimento de quaisquer circunstâncias

relevantes para efeitos de alteração das condições contratadas.

Mais declara que:
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4. Não se encontra abrangido(a) por qualquer impedimento que obste à sua

participação no procedimento, designadamente os previstos no Programa do

Procedimento;

5. Tem capacidade, técnica, iurídica e financeira, para assegurar a exploração do Bar

da Praia [Nome] nos termos preüstos no Caderno de Encargos.

[Local], [data]

[Assinatura do concorrente ou do representante legal]

[Nome em letra legível]

[Cargo, se aplicável]
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ANEXO II

Modelo de Proposta - Valor Mensal da Renda

HASTA PÚBIICA PARA CESSÃO DE EXPLORAçÃO DO BAR VILLA PRAIA

DA PRAIA DAS ROCAS

MODELO DE PROPOSTA

(Identificação do concorrente)

INOME COMPLETO / DENOMINAçÃO SOCIAL], pessoa [singular/coletiva], com o

número de identificação fiscal [NIF/Ì{IPC], com sede/domicílio em [morada completa],

com o capital social de [---l (se aplicável), aqui representada por [nome do representante],

[cargo], portador(a) do documento de identificação no [---], válido até [---1,

tendo tomado conhecimento do Programa do Procedimento e do Caderno de Encargos

relativos à hasta pública para a cessão de exploração do Bar Villa Praia da Praia das Rocas,

promovida pela Prazilândia - Turismo e Ambiente, E.M., vem apresentar a seguinte

proposta:

1. Valor mensal da renda proposto

Compromete-se a pagar, a título de renda mensal pela cessão de exploração do Bar Villa

Praia da Praia das Rocas, durante a época balnear de 2026 (de 15 de iunho a 20 de

setembro de2026), o montante de:

€ [valor numérico] (por extenso: [valor por extenso]) por mês,

ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

b) Condições de pagamento

Declara que aceita realizar o pagamento da renda mensal nas condições e prazos

estabelecidos no Caderno de Encargos, bem como pagar todos os demais encargos que,

nos termos das peças do procedimento e da lei, lhe seiam imputáveis.

3. Declarações finais



O proponente declara ainda que:

1. A presente proposta é válida pelo prazo de 50 dias a contar da data-limite para

apresentação das propostas ;

2. Aceita que o valor ora proposto constitui o valor base para efeitos de participação

na hasta pública (licitação), nos termos definidos no Programa do Procedimento;

S. Confirma a veracidade de todas as informações e documentos apresentados com

a proposta.

[Local], [data]

[Assinatura do concorrente ou do representante legal]

[Nome em letra legível]

[Cargo, se aplicável]


